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DIREITO PENAL 
 
1. Sobre a teoria da lei penal, assinale a alternativa correta: 
 
a) a analogia in bonam partem não possui restrições em matéria penal, sendo admissível, por exemplo, em 
causas de justificação, causas de exculpação e situações de extinção ou redução da punibilidade, e a analogia in 
malan partem possui menor nível de aceitabilidade em matéria penal, sendo admissível apenas em hipóteses 
excepcionais; 
b) a proibição da retroatividade da lei penal, como um dos fundamentos do princípio constitucional da legalidade, 
não admite exceções; 
c) o princípio da insignificância está diretamente relacionado ao princípio da lesividade e sua aplicação exclui a 
própria culpabilidade; 
d) os crimes de tráfico de drogas (Lei 11.343/06, art. 33), de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito (Lei 
10.826/03, art. 16, caput) e de destruição de floresta considerada de preservação permanente (Lei 9.605/98, art. 
38, caput), são exemplos típicos de normas penais em branco; 
e) segundo a sistemática adotada pelo art. 3º do Código Penal brasileiro, as leis excepcionais e temporárias não 
possuem ultra-atividade. 
 
2. Sobre o tipo dos crimes dolosos de ação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) a imputação do resultado pressupõe, além da relação de causalidade, a criação de risco para o bem jurídico 
pela ação do autor e a realização do risco criado pelo autor no resultado de lesão do bem jurídico; 
b) o dolo direto de 2º grau abrange os efeitos colaterais representados como certos ou necessários pelo autor, 
determinantes de lesões a bens jurídicos, ainda que lamentados ou indesejados por este; 
c) o erro de tipo pode ter por objeto elementos descritivos ou normativos do tipo objetivo e, quanto ao tipo 
subjetivo, não pode incidir sobre o dolo, mas pode ter por objeto elementos subjetivos especiais, diversos do 
dolo; 
d) o tipo subjetivo dos delitos de homicídio e lesões corporais é composto somente pelo dolo, e o tipo subjetivo 
dos delitos de furto, extorsão, falsidade ideológica e prevaricação é composto pelo dolo e por elementos 
subjetivos especiais, diversos do dolo; 
e) o erro de tipo inevitável sobre elementos objetivos do tipo de homicídio (CP, art. 121, caput) e o erro de tipo 
evitável sobre elementos objetivos do tipo de aborto simples provocado pela gestante (CP, art. 124) não resultam 
em qualquer responsabilidade penal ao seu autor. 
 
3. Sobre o tipo dos crimes culposos, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) o princípio da confiança funciona como critério para caracterizar a lesão do dever de cuidado ou do risco 
permitido, no âmbito do desvalor da ação; 
b) a capacidade individual, que orienta o juízo sobre o dever de cuidado ou o risco permitido, é definida pelas 
teorias da generalização e da individualização; 
c) na culpa consciente, o autor representa o resultado de lesão do bem jurídico como possível, mas confia 
sinceramente na evitação do resultado pelo modo concreto de conduzir a ação;  
d) os tipos de omissão de ação imprópria admitem modalidades dolosas e culposas; 
e) a imputação do resultado de lesão do bem jurídico não é excluída na hipótese de ocorrência de igual resultado 
em ação conforme ao dever de cuidado ou ao risco permitido. 
 
4. Sobre as causas de justificação, assinale a alternativa incorreta:  
 
a) a legítima defesa pode ser utilizada para repelir injusta agressão, atual ou iminente, a bem jurídico próprio ou 
de terceiro, derivada de ações dolosas ou culposas; 
b) a agressão injusta, atual ou iminente, a bem jurídico, praticada por inimputável portador de doença mental, 
não autoriza a legítima defesa, mas pode autorizar o estado de necessidade; 
c) o erro de tipo permissivo constitui erro sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação; 
d) para a teoria dos elementos negativos do tipo, assim como para a teoria bipartida de fato punível, matar 
alguém em situação de legítima defesa constitui fato atípico; 
e) a ação do guarda penitenciário que mata, com certeiro disparo de arma de fogo, um preso que fugia em 
direção à mata, após transpor o muro externo da unidade prisional, não é justificável pelo estrito cumprimento do 
dever legal.  
 
5. Sobre a culpabilidade, assinale a alternativa correta: 
 
a) a ação do pai que, para reprimir simples desrespeito familiar, produz lesões corporais no filho menor, supondo 
existir justificação legal para o fato, constitui erro de proibição direto, incidente sobre a existência da lei penal; 
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b) a extinção da punibilidade do crime, conforme a hipótese, pode não impedir a aplicação de medida de 
segurança ao inimputável por doença mental; 
c) a legítima defesa putativa constitui modalidade de erro de proibição indireto ou erro de permissão;  
d) o excesso na legítima defesa pode caracterizar situação de exculpação, como hipótese concreta de 
inexigibilidade de comportamento diverso; 
e) a autoria mediata não tem relação com as hipóteses de coação irresistível e de obediência hierárquica.   
 
6. Sobre autoria e participação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) os crimes de rixa (CP, art. 137, caput), formação de quadrilha (CP, art. 288, caput), associação ao tráfico de 
drogas (Lei 11.343/06, art. 35, caput) e formação de cartel (Lei 8.137\90, art. 4º, inciso II, alínea “a”), constituem 
modalidades típicas de concurso necessário; 
b) a autoria mediata pode derivar de erro de tipo ou de erro de proibição inevitável de sujeito capaz, utilizado 
como instrumento pelo autor mediato; 
c) o excesso praticado exclusivamente pelo autor, em relação ao objeto do dolo comum, pode ser atribuído ao 
partícipe se o resultado mais grave for previsível, respondendo ambos pelo crime mais grave; 
d) a determinação judicial da extensão da responsabilidade penal por participação de menor importância é 
aferida na terceira fase de aplicação da pena; 
e) A mata o irmão B, em co-autoria com C, amigo de ambos e conhecedor da relação de parentesco: a 
agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “e”, do Código Penal (homicídio praticado contra irmão), é 
imputável ao autor A, mas não se comunica ao co-autor C. 
 
7. Sobre tentativa e consumação, assinale a alternativa correta: 
 
a) o delito de alucinação, também conhecido como delito putativo, pode ser definido como um erro de tipo ao 
contrário: o sujeito supõe a existência de elementar típica, que inexiste na situação concreta; o delito impossível, 
por sua vez, pode ser definido como um erro de proibição ao contrário: o sujeito supõe a proibição de uma 
conduta, que na realidade é um indiferente penal; 
b) a teoria objetiva formal define tentativa pelo início de execução da ação típica, sem considerar o dolo do autor; 
c) a teoria objetiva material define a tentativa como início de execução do tipo objetivo, segundo o plano do 
autor, limitando a punibilidade de ações preparatórias, conforme o princípio da legalidade; 
d) o arrependimento ineficaz para evitar o resultado de homicídio doloso da vítima não exime de pena, mas 
determina a redução obrigatória da pena, considerada na terceira fase de sua aplicação; 
e) o autor inicia a realização da ação típica de furto qualificado, mas interrompe a realização de atos executórios, 
desistindo de sua consumação, ao perceber a iminência da descoberta do fato: trata-se de hipótese de tentativa 
inacabada, definível como desistência voluntária. 
 
8. Sobre unidade e pluralidade de crimes, assinale a alternativa correta: 
 
a) no concurso formal entre os crimes de homicídio qualificado e lesão corporal simples, derivados de desígnio 
único do sujeito ativo, a pena aplicável deve ser medida pelo princípio da cumulação, e não pelo princípio da 
exasperação (CP, art. 70, § único); 
b) o crime de estupro (CP, art. 213) contra vítimas diferentes, por constituir delito sexual praticado mediante 
violência ou grave ameaça à pessoa, não admite aplicação de quaisquer critérios da continuidade delitiva (CP, 
art. 71, caput e § único); 
c) percebendo que A e B se abraçam em despedida, o autor realiza preciso disparo de potente arma de fogo 
com a finalidade de produzir a morte de ambos, o que ocorre porque o projétil atinge órgãos vitais das vítimas: o 
autor responde pelos homicídios consumados em concurso formal, com aplicação do princípio da exasperação 
da pena (CP, art. 70, caput, primeira parte); 
d) o crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido é absorvido pelo crime de disparo de arma de fogo 
em via pública (Lei 10.826/03, arts. 14 e 15, respectivamente), praticados no mesmo contexto fático, como 
resultado da aplicação do princípio da subsidiariedade material, em sede de conflito aparente de normas; 
e) o furto de arma de fogo para a subsequente prática do planejado crime de homicídio, mediante disparos com 
a arma de fogo furtada, constitui antefato impunível. 
 
9. Sobre aplicação da pena, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) as reduções de pena da tentativa (CP, art. 14, inciso II, § único), do homicídio privilegiado (CP, art. 121, § 1º) 
e do benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 (Lei Antidrogas), devem, cada qual, ser consideradas na 
terceira fase de aplicação da pena dos respectivos crimes; 
b) de acordo com a sistemática adotada pelo Código Penal, o condenado à pena de 9 (nove) anos de privação 
de liberdade deverá necessariamente iniciar o cumprimento de pena no regime fechado, ainda que seja primário, 
que todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal lhe sejam favoráveis e que a condenação seja 
por prática de crime não hediondo; 
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c) a possibilidade de substituição de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, na forma prevista 
no art. 44 do Código Penal, a condenados por prática do delito de embriaguez ao volante (Lei 9.503/97, art. 306), 
pode afastar a aplicação cumulativa da pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor; 
d) as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal constituem critérios para estabelecer a pena-base, para 
determinar o regime inicial de cumprimento de pena e para possibilitar ou não a substituição de pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos; 
e) a condenação por prática de homicídio culposo na direção de veículo automotor (Lei 9.503/97, art. 302, caput) 
pode admitir substituição de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. 
 
10. Sobre ação penal, assinale a alternativa correta:  
 
a) o princípio da obrigatoriedade, informador da modalidade de ação penal pública incondicionada, não comporta 
exceções em sua aplicação; 
b) a ação penal do crime de estupro, em sua forma simples (CP, art. 213, caput), é de natureza privada; 
c) a jurisprudência atualmente dominante do Superior Tribunal de Justiça considera a lesão corporal de natureza 
leve, praticada mediante violência doméstica, como delito de ação penal pública condicionada, admitindo 
retratação ou renúncia ao direito de representação em audiência perante o Juiz (art. 16 da Lei 11.340\06), 
anteriormente ao recebimento da denúncia; 
d) os crimes previstos na Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso) admitem modalidades de ação penal pública 
incondicionada e condicionada à representação; 
e) a renúncia expressa ao direito de queixa, manifestada pelo ofendido em relação a um dos ofensores, não 
impede o exercício do direito de queixa, por parte do mesmo ofendido contra os outros ofensores, relativamente 
ao fato comum. 
 
11. Sobre extinção da punibilidade, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) a anistia é ato de competência do Poder Legislativo e tem por objeto, em regra, fato definido como crime 
político, militar ou eleitoral; a graça é ato de competência do Presidente da República e é dirigida a determinado 
indivíduo; o indulto é ato de competência do Presidente da República e é dirigido a coletividade de indivíduos; 
b) se o autor, com 20 (vinte) anos à época dos fatos, é condenado, em concurso material, à pena total de 3 (três) 
anos de privação de liberdade pela prática de três delitos de furto simples (CP, art. 155, caput), cada um deles 
fixado em sua pena mínima, então a prescrição pela pena concretizada na sentença deve ser calculada 
isoladamente para cada crime, ocorrendo, portanto, em 2 (dois) anos; 
c) a sentença concessiva do perdão judicial pressupõe, além de seus fundamentos específicos, juízos 
valorativos sobre a existência de fato típico, sobre a inexistência de justificação e sobre a existência de 
culpabilidade, e não produz nenhum dos efeitos penais ou extrapenais da condenação; 
d) A mata a testemunha B para ocultar a autoria de estupro realizado contra C: a extinção da punibilidade do 
crime de estupro afasta a qualificadora do crime de homicídio, prevista no art. 121, § 2º, inciso V, do Código 
Penal (“para assegurar a ocultação de outro crime”); 
e) a reincidência determina, segundo a sistemática adotada pelo Código Penal brasileiro, a ampliação do prazo 
de prescrição da pretensão executória.  
 
12. Analise as assertivas relacionadas a crimes previstos na Parte Especial do Código Penal, e assinale a 
alternativa correta: 
 
a) o crime de roubo, praticado em concurso com adolescente ou doente mental, é insuficiente para configurar a 
causa de aumento de pena do concurso de agentes, prevista no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal; 
b) o fundamento de isenção de pena de natureza pessoal, também conhecido como escusa absolutória, 
reconhecido em favor do autor, por furto praticado contra sua mãe (CP, art. 181, inciso II), também é aplicável ao 
partícipe do fato, estranho à relação de parentesco; 
c) o crime de estupro (CP, art. 213) não admite hipóteses de justificação e de exclusão da culpabilidade; 
d) os tipos de peculato e de corrupção passiva (CP, art. 312, caput, e art. 317, caput, respectivamente) são 
modalidades de crimes de mão própria; 
e) o crime de lesão corporal (CP, art. 129, caput e §§) admite formas simples, qualificadas e privilegiadas, 
modalidades dolosa e culposa e perdão judicial, mas as formas qualificadas não admitem transação penal, 
embora possam admitir, em alguns casos, a suspensão condicional do processo.  
 
13. Analise as assertivas relacionadas ao crime de homicídio (CP, art. 121, caput e §§), e assinale a 
alternativa incorreta: 
 
a) o homicídio doloso praticado contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos constitui circunstância agravante 
prevista no art. 61 do Código Penal, considerada na segunda fase de aplicação da pena;  
b) a qualificadora da emboscada, como recurso que dificulta ou impossibilita a defesa da vítima, pode coexistir 
com as qualificadoras do motivo torpe e do meio cruel; 
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c) na condenação por prática de homicídio duplamente qualificado, uma das circunstâncias qualificadoras pode 
ser considerada na segunda fase de aplicação da pena, se também prevista como circunstância agravante, ou, 
caso não haja tal previsão, na primeira fase de aplicação da pena, por ocasião da valoração das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal; 
d) a condenação por prática de tentativa de homicídio simples pode resultar, conforme a hipótese concreta, em 
aplicação de quantum de pena privativa de liberdade a ser cumprida no regime aberto, semi-aberto ou fechado;  
e) o homicídio doloso e o homicídio culposo admitem causas de aumento de pena previstas na parte especial do 
Código Penal, mas apenas o homicídio doloso admite a forma derivada do tipo privilegiado e apenas o homicídio 
culposo admite o perdão judicial. 
 
14. Analise as assertivas relacionadas a crimes previstos na legislação penal especial, e assinale a 
alternativa incorreta: 
 
a) o benefício de redução da pena previsto no art. 33, § 4º da Lei 11.343/06 (Lei Antidrogas), aplicável ao delito 
de tráfico de substância entorpecente, não se aplica ao delito de associação ao tráfico, previsto no art. 35, caput, 
da mesma Lei; 
b) de acordo com disposições da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), a lesão corporal de natureza leve, 
praticada pelo agente contra sua mulher, prevalecendo-se de relações domésticas e de coabitação, constitui 
circunstância agravante do delito definido no art. 129, caput, do Código Penal; 
c) a conduta de portar, simultaneamente, 3 (três) armas de fogo de uso permitido, sem autorização legal, 
constitui prática de crime único de porte ilegal, previsto no art. 14 da Lei 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), 
não caracterizando concurso de crimes: a pluralidade de armas de fogo de uso permitido, nesta hipótese, deve 
ser valorada nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal; 
d) segundo a Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), o crime de homicídio culposo no trânsito (art. 302, 
caput) não admite os benefícios da transação penal e da suspensão condicional do processo, e o crime de 
embriaguez ao volante (art. 306) admite apenas o benefício da suspensão condicional do processo; 
e) o crime de roubo qualificado pelo resultado de morte (CP, art. 157, § 3º), realizado em concurso com 
adolescente, também pode configurar causa de aumento de pena no delito de corrupção de menores (art. 244-B 
da Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente). 
 
DIREITO ELEITORAL 
 
15. Sobre crimes eleitorais, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) os crimes previstos na Lei 4.737/65 (Código Eleitoral) e na Lei 9.504/97 (Lei das Eleições) são todos de ação 
penal pública incondicionada; 
b) a transação penal e a suspensão condicional do processo, como institutos despenalizadores previstos na Lei 
9.099/95, possuem restrições para sua aplicação relativamente aos crimes eleitorais; 
c) a Lei 4.737/65 (Código Eleitoral) prevê figura típica criminal que pode ser praticada exclusivamente por 
membros do Ministério Público; 
d) as penas privativas de liberdade cominadas aos crimes previstos na Lei 4.737/65 (Código Eleitoral) e na Lei 
9.504/97 (Lei das Eleições), aparecem, em cada um dos diplomas legais, sob as formas de detenção e reclusão; 
e) a divulgação de pesquisa pré-eleitoral sem o prévio registro perante a Justiça Eleitoral constitui infração 
eleitoral punível com multa, e a divulgação de pesquisa pré-eleitoral fraudulenta constitui crime punível com pena 
privativa de liberdade e multa.  
 
16. A Lei 9.504/97 estabelece normas para as eleições. Sobre o tema, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) a doação de valores em dinheiro para candidatos e partidos políticos em campanhas eleitorais é vedada a 
entidades de utilidade pública e a organizações não governamentais que recebam recursos públicos, mas é 
permitida a entidades esportivas e religiosas; 
b) é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de 
placas, estandartes, faixas e assemelhados, em ginásios e estádios, por exemplo, ainda que sejam de 
propriedade privada; 
c) até as vinte e duas horas do dia que antecede a eleição, serão permitidos distribuição de material gráfico, 
caminhada, carreata, passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de 
candidatos; 
d) é proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, a inaugurações de 
obras públicas; 
e) a nomeação para cargos de membros do Poder Judiciário e do Ministério Público não sofre restrições em 
quaisquer períodos do processo eleitoral. 
 
17. Sobre elegibilidade e inelegibilidade e ações judiciais eleitorais, assinale a alternativa correta: 
 



5 

 

a) a Lei Complementar 135/10 (Lei da Ficha Limpa) - não aplicável às eleições de 2010, conforme precedentes 
do STF - estabeleceu que são inelegíveis para qualquer cargo os que forem condenados, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por prática, dentre outros, de crimes contra a economia 
popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público, não se aplicando tal regra, entretanto, aos 
crimes ambientais; 
b) as ações de impugnação de registro de candidatura aos cargos de Prefeito Municipal e Vereador deverão ser 
dirigidas ao Tribunal Regional Eleitoral e, ao cargo de Senador, por exemplo, deverão ser dirigidas ao Superior 
Tribunal Eleitoral; 
c) qualquer eleitor possui legitimidade ativa para ingressar em juízo com ação de impugnação de registro de 
candidatura, desde que esteja em situação regular perante a justiça eleitoral; 
d) a ação de impugnação de mandato eletivo possui previsão na Lei Complementar 064/90, e deve ser ajuizada 
no prazo de até 3 (três) meses, contados da diplomação, com fundamento em provas de abuso do poder 
econômico, corrupção ou fraude; 
e) o recurso contra a diplomação possui previsão no Código Eleitoral, e também pode ter por fundamento, dentre 
outras hipóteses, inelegibilidade ou incompatibilidade de candidato. 
 
LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
18. Sobre a estrutura administrativa e organizacional do Ministério Público, assinale a alternativa 
incorreta: 
 
a) o Conselho Superior do Ministério Público é órgão colegiado revisor de determinadas decisões do Colégio de 
Procuradores de Justiça; 
b) o Corregedor-Geral do Ministério Público integra, como membro nato, o Colégio de Procuradores de Justiça e 
o Conselho Superior do Ministério Público, e é eleito pelo Colégio de Procuradores de Justiça; 
c) o Conselho Superior do Ministério Público integra a administração superior do Ministério Público e também é 
órgão de execução da Instituição; 
d) compete exclusivamente ao Colégio de Procuradores de Justiça propor, à Assembléia Legislativa do Estado, a 
destituição do Procurador-Geral de Justiça; 
e) o Procurador-Geral de Justiça possui competência para dirimir os conflitos de atribuições entre membros do 
Ministério Público, designando quem deva oficiar no feito. 
 
19. Sobre conduta funcional e responsabilidade administrativo-disciplinar de membros do Ministério 
Público do Paraná, assinale a alternativa correta: 
 
a) a remoção compulsória possui a mesma natureza jurídica da sanção administrativo-disciplinar e a decisão a 
respeito compete exclusivamente ao Procurador-Geral de Justiça; 
b) a aplicação de sanções administrativas a membros do Ministério Público, em sede de processo administrativo 
disciplinar, é de atribuição exclusiva do Corregedor-Geral do Ministério Público, precedida de proposição da 
comissão processante; 
c) o afastamento preventivo do membro do Ministério Público do exercício de suas funções é possível em 
relação a fatos puníveis, no mínimo, com sanção de suspensão, em processo administrativo-disciplinar, 
mediante proposição da comissão processante e deliberação do Conselho Superior do Ministério Público; 
d) a sanção de suspensão, de quarenta e cinco a noventa dias, poderá ser aplicada a membros do Ministério 
Público do Paraná por inobservância a vedações legais, não sujeitas a demissão, e, enquanto durar, importa na 
perda do subsídio e das vantagens pecuniárias inerentes ao exercício do cargo; 
e) o julgamento de recurso da decisão de aplicação de sanção a membro do Ministério Público de 1º grau, em 
sede de processo administrativo-disciplinar, é de competência do Conselho Superior do Ministério Público.  
 
ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS 
 
20. Sobre composição, funcionamento, atribuições e competência dos órgãos do Poder Judiciário do 
Paraná, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) são órgãos do Tribunal de Justiça o Tribunal Pleno, o Órgão Especial, as Seções Cível e Criminal, as 
Câmaras Cíveis e Criminais e o Conselho da Magistratura; 
b) o Presidente, o 1º Vice-Presidente, o 2º Vice-Presidente, o Corregedor-Geral da Justiça e o Corregedor são 
eleitos pelo Tribunal Pleno; 
c) das decisões originárias do Conselho da Magistratura cabe recurso ao Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça; 
d) compete privativamente ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça, processar e julgar, originariamente, os 
mandados de segurança contra atos do Governador do Estado; 
e) compete privativamente ao Tribunal Pleno, eleger, em sessão pública, mediante votação secreta, os 
Desembargadores e Juízes de Direito, na condição de membros efetivos e substitutos, para compor o Tribunal 
Regional Eleitoral. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
21. Relativamente ao Poder Constituinte originário é correto afirmar: 
 
a) É limitado apenas pelas cláusulas pétreas da Constituição Federal. 
b) É inicial, autônomo e incondicionado. 
c) Pode ser denominado também como poder reformador. 
d) Se corporifica geralmente por meio do instrumento chamado Emenda à Constituição. 
e) É também identificado pela doutrina como Poder Constituinte constituído. 
 
22. Examine as afirmações abaixo e após responda: 
 
I-Projeto de lei de iniciativa de deputado federal visando criação de cargos na administração federal padecerá de 
vício de inconstitucionalidade material. 
II-Lei ordinária que estabeleça a desnecessidade de contraditório em processo administrativo visando a 
imposição de sanções a servidores da administração direta padecerá de vício de inconstitucionalidade formal. 
III-Lei ordinária dispondo sobre normas gerais de direito tributário padece de vício de inconstitucionalidade 
material. 
IV-Há inconstitucionalidade material quando a lei é produzida em desconformidade com as normas de 
competência ou com o procedimento estabelecido para seu ingresso no mundo jurídico. 
V-Há inconstitucionalidade formal quando o conteúdo da lei estiver em contrariedade com norma substantiva 
integrante da Constituição Federal. 
 
a) todas as afirmativas são corretas. 
b) apenas as afirmativas I e II são corretas. 
c) a afirmativa III é a única incorreta. 
d) as afirmativas IV e V são as únicas incorretas. 
e) todas as afirmativas são incorretas. 
 
23. Relativamente à ação direta de inconstitucionalidade é incorreto afirmar: 
 
a) O Supremo Tribunal Federal é órgão competente para o seu julgamento; 
b) É possível a representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais diante 
da Constituição Estadual perante os Tribunais de Justiça dos Estados. 
c) Emenda à Constituição Federal está sujeita ao controle de constitucionalidade por essa via. 
d) Leis Municipais impugnadas em face Constituição Federal também estão sujeitas ao controle de 
constitucionalidade por essa via. 
e) No desenrolar do processo perante o Supremo Tribunal Federal deve ser citado o Advogado Geral da União 
para proceder a defesa do ato ou texto impugnado. 
 
24. Examine as afirmações abaixo e após responda: 
 
I-Quando houver conflito entre dois ou mais direitos e garantias fundamentais, o operador do direito deve 
interpretá-los de forma a coordenar e combinar os bens jurídicos em dissenso, evitando o sacrifício total de uns 
em relação aos outros, realizando uma redução proporcional do âmbito de alcance de cada qual, de forma a 
conseguir uma aplicação harmônica do texto constitucional. 
II-De acordo com autorizada doutrina, os interesses transindividuais se inscrevem entre os direitos denominados 
de primeira geração; 
III-Em regra, as normas que definem os direitos fundamentais democráticos e individuais são de eficácia e 
aplicabilidade imediata. 
IV-Embora inserido no inciso II do artigo 5.º da Constituição Federal, o princípio da legalidade não se insere 
entre os direitos e garantias fundamentais, pois é apenas uma regra básica para aplicação das normas jurídicas. 
V-A inviolabilidade do domicílio durante o período noturno poderá ser quebrada somente mediante prévia 
autorização judicial no caso de flagrante delito, ou independentemente dessa autorização em hipóteses de 
desastre ou para prestação de socorro. 
 
a) todas as afirmativas são corretas. 
b) apenas as afirmativas I e III são corretas. 
c) a afirmativa III é a única incorreta. 
d) as afirmativas IV e V são as únicas incorretas. 
e) todas as afirmativas são incorretas. 
 
25. Relativamente à ação popular constitucional, é correto afirmar: 
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a) Somente pode ser proposta por pessoas maiores de 18 anos. 
b) Seu objeto limita-se à anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público da União, do 
Distrito Federal, dos Estados e Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista, de 
sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de empresas públicas, de 
serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou custeio o tesouro público haja 
concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita ânua de empresas 
incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, e de quaisquer pessoas 
jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos, nos termos do artigo 1.º da Lei 4717/65. 
c) Nos casos de ação popular movida contra o Presidente da República, a competência originária para o seu 
julgamento é do Supremo Tribunal Federal. 
d) No caso de ação popular proposta pelo Ministério Público, é desnecessária a sua intervenção na qualidade de 
fiscal da lei. 
e) Nenhuma das alternativas anteriores é correta 
 
26. Examine as afirmações abaixo e após responda: 
 
I-O Habeas Corpus pode ser proposto em favor de pessoa jurídica. 
II-O mandado de segurança pode ser utilizado contra ato de juiz criminal, praticado em processo penal. 
III-Segundo posicionamento doutrinário e jurisprudencial consolidado entende-se, em regra, que o direito líquido 
e certo hábil a fundamentar a concessão de mandado de segurança deve vir demonstrado por prova documental 
pré-constituída. 
IV-São requisitos para o mandado de injunção a falta de norma regulamentadora de uma previsão constitucional, 
bem como a inviabilização de direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, 
à soberania e à cidadania. 
V-O habeas data somente pode ser impetrado contra pessoas jurídicas de direito público. 
 
a) todas as afirmativas são corretas. 
b) as afirmativas I, II e V são as únicas corretas. 
c) a afirmativa V é a única incorreta. 
d) as afirmativas II, III e IV são corretas. 
e) todas as afirmativas são incorretas. 
 
27. Relativamente à responsabilidade civil do Estado é incorreto afirmar: 
 
a) Nos termos do artigo 37, §6.º, da Constituição Federal, a responsabilidade civil do Estado em regra é objetiva. 
b) De acordo com autorizada doutrina e jurisprudência, há entendimento de que nos casos de condutas 
omissivas do Estado, a sua responsabilidade deve ser apurada subjetivamente. 
c) Sendo responsabilizada a administração pública, poderá promover ação regressiva contra o(s) agente(s) 
responsável(eis) nos casos de dolo ou culpa. 
d) A responsabilidade objetiva do Estado não pode ser afastada em nenhuma hipótese, havendo apenas 
possibilidade de repartir-se o valor da indenização no caso de culpa concorrente da vítima. 
e) São requisitos para configuração da responsabilidade civil do Estado a ocorrência do dano e a existência do 
nexo causal entre o dano e a conduta do agente estatal. 
 
28. Relativamente ao poder de iniciativa para a proposição de leis, é correto afirmar: 
 
a) No âmbito dos Estados membros, o poder de iniciativa de leis visando o estabelecimento da organização, 
atribuições e estatuto de cada Ministério Público é concorrente entre o Procurador-Geral de Justiça e o 
Governador do Estado. 
b) Os projetos de lei de iniciativa privativa do Presidente da República, em regra, não poderão ser alterados 
através de emendas apresentadas pelos parlamentares. 
c) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito 
por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
d) É conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo 
Tribunal Federal, a iniciativa de lei para fixação dos subsídios dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e 
conseqüente estabelecimento do teto salarial do funcionalismo público, conforme estabelecido pela Emenda 
Constitucional 19/98. 
e) todas as alternativas anteriores são incorretas. 
 
29. São garantias constitucionais dos membros do Ministério Público: 
 
a) Inamovibilidade, vitaliciedade e irredutibilidade de subsídios. 



8 

 

b) Indivisibilidade, irredutibilidade de subsídios e vitaliciedade. 
c) Vitaliciedade, inviolabilidade e inamovibilidade. 
d) Irredutibilidade de subsídios, inamovibilidade e inviolabilidade. 
e) Inamovibilidade, irredutibilidade de subsídios e indivisibilidade. 
 
30. Integram os princípios gerais da ordem econômica: 
a) Soberania nacional, propriedade privada e defesa do consumidor. 
b) Livre concorrência, função social da propriedade e tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
c) Busca do pleno emprego, soberania nacional e livre concorrência. 
d) Redução das desigualdades regionais e sociais, defesa do consumidor e defesa do meio ambiente. 
e) Todas as alternativas anteriores estão corretas.  
 
31. Relativamente às emendas à Constituição do Estado do Paraná, é incorreto afirmar: 
 
a) A proposta pode ser de iniciativa do Governador do Estado. 
b) A emenda à Constituição será promulgada pela Mesa da Assembléia Legislativa. 
c) A proposta pode ser de iniciativa de um terço das Câmaras Municipais do Estado, manifestando-se cada uma 
delas pela maioria relativa de seus membros. 
d) Será secreta a votação de emenda à Constituição. 
e) A proposta será discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de três quintos dos membros da Assembléia Legislativa. 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
32. Relativamente às agências reguladoras, é correto afirmar: 
 
a) Integram a administração direta, caracterizadas como fundações. 
b) Integram a administração indireta, caracterizadas como sociedades de economia mista. 
c) Integram a administração direta, caracterizadas como empresas públicas. 
d) Integram a administração indireta, caracterizadas como autarquias de regime especial. 
e) Seus servidores sujeitam-se ao regime de trabalho da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
33. Examine as afirmações abaixo e após responda: 
 
I-Um dos atributos do ato administrativo é a presunção de legitimidade, que consiste em admitir que se 
presumem verdadeiros e que se conformam com o Direito. Tem o caráter de presunção juris et de jure, 
decorrente da natureza pública e estatal da administração. 
II-O Regulamento do Imposto de Renda é um ato administrativo abstrato. 
III-São atos administrativos discricionários aqueles que outorgam a permissão de uso de um bem público. 
IV-São atos administrativos vinculados aqueles que concedem aposentadoria a servidor público. 
V-É ato administrativo constitutivo aquele que certifica o nascimento de uma pessoa. 
 
a) todas as afirmativas estão corretas. 
b) as afirmativas II, III e IV são corretas. 
c) a afirmativa V é a única incorreta. 
d) as afirmativas I, III e V são incorretas. 
e) todas as afirmativas são incorretas. 
 
34. Relativamente às Licitações, é correto afirmar: 
 
a) A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta. 
b) Na contratação de serviços de publicidade, poderá ser dispensada a licitação em se tratando de hipóteses que 
exijam a contratação de profissionais ou empresas de notória especialização, conforme previsto no artigo 25 da 
Lei 8666/93. 
c) O concurso para ingresso em carreira no serviço público é uma modalidade de licitação. 
d) Havendo empate em procedimento licitatório, impõe a legislação vigente que sempre se resolva pelo critério 
do sorteio, como forma de garantir a isonomia e lisura no procedimento. 
e) Todas as alternativas anteriores são corretas. 
 
35. Relativamente à desapropriação, é incorreto afirmar: 
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a) As desapropriações podem se realizar por necessidade pública, utilidade pública ou interesse social. 
b) Somente bens de natureza privada podem ser objeto de desapropriação, tendo em vista que os bens públicos 
são inalienáveis. 
c) São requisitos constitucionais para proceder-se a desapropriação a prévia e justa indenização em dinheiro, 
salvo dos casos de expropriação para reforma agrária e para urbanização, hipóteses em que a indenização pode 
ser paga com títulos da dívida agrária e da dívida pública municipal. 
d) É entendimento predominante na doutrina e jurisprudência que a aquisição de propriedade pela 
desapropriação é originária. 
e) Parte da doutrina e inúmeros julgados entendem que a retrocessão é um direito pessoal que proporciona ao 
expropriado tão somente perdas e danos, caso o expropriante não lhe ofereça o bem quando desistir de utilizá-lo 
num fim de interesse público. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
36. Assinale a alternativa correta: 
 
a) Fato gerador é a previsão abstrata do nascimento da obrigação tributária. 
b) Imunidade tributária significa a não incidência do tributo em decorrência de norma legal específica. 
c) As isenções tributárias devem sempre ser concedidas sob contraprestação ou obrigação do contribuinte, de 
acordo com o artigo 176 e seguintes do Código Tributário Nacional. 
d) No sistema tributário nacional previsto no artigo 145 e seguintes da Constituição Federal existem apenas três 
modalidades de tributos: impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
e) Todas as alternativas anteriores são incorretas. 
 
37. Relativamente às taxas, é incorreto afirmar: 
 
a) Podem ser cobradas em decorrência do exercício do poder de polícia e da prestação efetiva ou potencial de 
serviço público, específico e divisível. 
b) As denominadas taxas de serviço decorrem da prestação específica e divisível de um serviço público e 
pressupõem a mensuração da atividade prestada. 
c) As taxas tem enumeração taxativa e estão todas previstas na Constituição Federal. 
d) As taxas não podem ter a mesma base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a 
impostos. 
e) Entende-se haver prestação potencial do serviço, quando, sendo de utilização compulsória, seja posto à 
disposição do contribuinte mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento. 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
38. Examine as afirmações abaixo e após responda: 
 
I-São segurados obrigatórios da previdência social os Empregados, entendidos como aqueles que prestam 
serviço urbano ou rural à empresa, em caráter não eventual, mediante remuneração. 
II-São segurados obrigatórios da previdência social os Empregados domésticos, entendidos como aqueles que 
prestam serviços de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins 
lucrativos. 
III-São segurados facultativos da previdência social os contribuintes individuais, entendidos como aqueles que 
prestam serviços de forma independente, em caráter eventual e sem vínculo empregatício. 
IV-São segurados facultativos da previdência social as donas de casa. 
V-São segurados facultativos da previdência social os trabalhadores avulsos, entendidos como aqueles que, 
sindicalizados ou não, prestam serviços de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vinculo 
empregatício, com intermediação obrigatória de órgão gestor de mão-de-obra, nos termos da lei 8630/93, ou do 
sindicato da categoria. 
 
a) todas as afirmativas estão corretas. 
b) as afirmativas I, III e IV são corretas. 
c) a afirmativa V é a única correta. 
d) as afirmativas III e V são incorretas. 
e) todas as afirmativas são incorretas. 
 
FILOSOFIA DO DIREITO 
 
39. Relativamente às normas jurídicas, é correto afirmar: 
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a) De acordo com o pacífico entendimento doutrinário, as normas jurídicas, em regra, não incorporam 
enunciados prescritivos. 
b) De acordo com entendimento doutrinário prestigiado, as normas jurídicas consistem em proposições 
hipotéticas. 
c) Ao classificar as normas em primárias e secundárias, Hans Kelsen, em sua importante obra Teoria Pura do 
Direito, indica que as normas primárias estabelecem o preceito para a ação e as secundárias estabelecem a 
sanção. 
d) Conforme o entendimento doutrinário predominante, a questão sobre o que seja a norma jurídica e se o 
Direito pode ser concebido como um conjunto de normas é puramente dogmática, podendo ser resolvida no 
âmbito da dogmática jurídica. 
e) Todas as alternativas anteriores são corretas. 
 
SOCIOLOGIA JURÍDICA 
 
40. Examine as afirmações abaixo e após responda: 
 
I-A criminologia crítica parte da premissa de que a Criminologia não deve ter por objeto apenas o crime e o 
criminoso como institucionalizados pelo direito positivo, mas deve questionar também as bases estruturais 
econômicas e sociais que caracterizam a sociedade na qual vive o autor da infração penal. 
II-Entende a doutrina que cabe à criminologia crítica questionar os fatos como expressão da decadência dos 
sistemas sócio-econômicos e políticos. 
III-Conforme entendimento doutrinário, cabe à criminologia crítica reter como material de interesse para o Direito 
Penal apenas o que efetivamente mereça punição reclamada pelo consenso social, e denunciando todos os 
expedientes destinados a incriminar condutas que, apenas por serem contrárias aos poderosos do momento, 
política ou economicamente, venham a ser transformadas em crimes. 
IV-Na visão dos doutrinadores da criminologia crítica, o princípio do fim ou da prevenção da pena é questionado 
a partir do entendimento de que a ressocialização não pode ser obtida numa instituição como a prisão, que 
sempre seria convertida num microcosmo no qual se reproduzem e agravam as graves contradições existentes 
no sistema social exterior. 
V-No entendimento dos doutrinadores da criminologia crítica, o princípio da culpabilidade é questionado a partir 
da teoria das subculturas, segundo a qual o comportamento humano não representa a expressão de uma atitude 
interior dirigida contra o valor que tutela a norma penal, pois não existe apenas o sistema de valor oficial, mas 
uma série de subsistemas de valores decorrentes dos mecanismos de socialização e de aprendizagem dos 
grupos e do ambiente em que o indivíduo se encontra inserto. 
 
a) todas as afirmativas estão corretas. 
b) as afirmativas I, III, IV e V são as únicas corretas. 
c) as afirmativas IV e V são as únicas corretas. 
d) as afirmativas II e III são incorretas. 
e) todas as afirmativas são incorretas. 
 
DIREITO CIVIL 
 
41. Assinale a alternativa correta: 
 
a) a capacidade de direito não é atribuída àqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para os atos da vida civil. 
b) a incapacidade de exercício não afeta a capacidade de direito, que é atributo de todo aquele dotado de 
personalidade jurídica. 
c) a antecipação da maioridade derivada do casamento gera a atribuição de plena capacidade de direito àquele 
menor de 18 anos que contrai núpcias, embora nada afete a sua capacidade de fato. 
d) o reconhecimento da personalidade jurídica da pessoa natural a partir do nascimento com vida significa 
afirmar que, antes do nascimento, a pessoa é dotada de capacidade de fato, mas não tem capacidade de direito. 
e) a interdição derivada de incapacidade absoluta enseja a suspensão da personalidade jurídica da pessoa 
natural, uma vez que a capacidade é a medida da personalidade. 
 
42. Arnaldo e Beatriz se casaram em 12 de fevereiro de 2001, pelo regime da comunhão parcial de bens. 
Do casamento resultou o nascimento de gêmeos, Cesar e Denise, ambos, hoje, com sete anos de idade. 
Arnaldo e Beatriz decidem dissolver a sociedade e o vínculo conjugal pelo divórcio, ante a 
insuportabilidade da vida em comum. Por ocasião do divórcio, optam por realizar a partilha dos bens. 
Diante desses fatos, assinale a alternativa correta: 
 
a) a guarda dos filhos do casal será necessariamente compartilhada se os pais não entrarem em acordo sobre o 
tema. 
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b) caso não cheguem a um acordo sobre o divórcio, somente será possível a Arnaldo e Beatriz obterem a 
dissolução do vínculo conjugal se estiverem separados de fato há, pelos menos, um ano.  
c) o divórcio do casal poderá ser realizado mediante escritura pública, em que deverá constar, necessariamente, 
a definição sobre a guarda e a visitação dos filhos, bem como a fixação da prestação alimentar a eles devida. 
d) integrarão a comunhão e, portanto, deverão ser partilhados entre os divorciandos, os frutos advindos dos bens 
particulares de cada cônjuge, bem como os bens que em lugar de tais frutos tenham se subrogado.  
e) supondo que seja fixada a guarda compartilhada, as crianças residirão, necessariamente, parte do tempo na 
residência do pai e parte do tempo na residência da mãe, não havendo necessidade, nesse caso, de fixação de 
verba alimentar a ser paga por qualquer dos pais.  
 
43. Acerca da tutela e da curatela, assinale a alternativa correta: 
 
a) caso ocorram danos ao patrimônio do tutelado causados por tutor do qual não se exigiu garantia legal, haverá 
responsabilidade civil direta e imediata do juiz que se omitiu na exigência da garantia. 
b) a responsabilidade do tutor pelos danos causados ao tutelado é, em regra, objetiva.  
c) o Ministério Público somente terá legitimidade para propor a interdição de alguém em hipótese de doença 
mental grave. 
d) nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério Público, o juiz nomeará defensor ao suposto 
incapaz; nos demais casos o Ministério Público será o defensor. 
e) a legitimidade de um cônjuge para o exercício da curatela do outro depende do regime de bens instituído entre 
eles. 
 
44. Acerca da relação entre posse e propriedade, assinale a alternativa correta: 
 
a) a exceção de domínio em sede de ação possessória é admitida expressamente pelo Código Civil, ante o 
comando legal que prevê ser vedado atribuir a posse a quem manifestamente não for o proprietário.   
b) caso considerável número de pessoas venha a exercer posse de boa-fé sobre extensa área, por ao menos 
cinco anos, tendo ali realizado obras ou serviços de caráter social ou econômico relevante, adquirirão a 
propriedade por usucapião coletiva, sendo que, em qualquer hipótese, não haverá a necessidade de pagamento 
de indenização ao proprietário que for privado da área.  
c) a função social da propriedade rural é atendida plenamente quando o proprietário promove um aproveitamento 
racional do imóvel mediante o atendimento dos índices de produtividade definidos à luz dos parâmetros legais. 
d) reduz-se em cinco anos o prazo para aquisição de imóvel por usucapião extraordinária quando, para além do 
atendimento dos requisitos caracterizadores da posse ad usucapionem¸ o possuidor residir no imóvel. 
e) na usucapião ordinária o justo título pode ser substituído pela boa-fé, de modo que se pode afirmar que são 
eles requisitos alternativos dessa modalidade derivada de aquisição da propriedade. 
 
45. Acerca dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta: 
 
a) subordinar a eficácia de um negócio jurídico a uma condição suspensiva significa afirmar que, enquanto esta 
não se realizar, não se terá adquirido o direito subjetivo a que visa o negócio. 
b) o termo sempre suspende a aquisição do direito subjetivo, de modo que, enquanto o evento futuro e certo ali 
previsto não se realizar, não se aperfeiçoa o direito a que visa o negócio. 
c) a regra que impõe a interpretação dos negócios jurídicos à luz da boa-fé significa que se deve perscrutar a 
vontade real do declarante, uma vez que a norma está a tratar da boa-fé subjetiva. 
d) a reserva mental é uma modalidade de simulação e, como tal, é hipótese de anulabilidade dos negócios 
jurídicos. 
e) somente os negócios jurídicos comutativos podem ser anulados por coação, não sendo viável pretender, sob 
esse fundamento, obter a anulação de negócios jurídicos benéficos. 
 
46. Acerca das fundações, assinale a alternativa correta: 
 
a) tratando-se de fundação instituída mediante testamento, a incumbência de elaborar os estatutos respectivos 
será sempre do Ministério Público, salvo se o próprio instituidor já os tiver elaborado. 
b) o veto do Ministério Público a uma alteração que tenha sido realizada no estatuto de uma fundação somente 
admitirá suprimento judicial se a decisão houver sido tomada pela unanimidade dos administradores da 
fundação. 
c) ao Ministério Público Federal cabe, com exclusividade, velar por todas as fundações que funcionarem no 
Distrito Federal ou em mais de um Estado-membro.  
d) constatando o desvio de finalidade por parte da fundação, deverá o Ministério Público promover sua extinção, 
sendo que o patrimônio da fundação extinta será sempre atribuído ao Estado-membro em que ela tiver sua sede.  
e) a fundação pode ser constituída por prazo determinado, sendo que, vencido tal prazo, terá o Ministério Público 
a legitimidade para lhe promover a extinção. 
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47. Assinale a alternativa correta: 
 
a) é subjetiva, por culpa presumida in eligendo, a responsabilidade civil do empregador pelos atos praticados 
pelo empregado no exercício de suas funções. 
b) é possível impor a um incapaz o dever, ainda que subsidiário, de indenizar pelos danos que ele causar a 
outrem.  
c) a responsabilidade civil do empregador e do empregado pelos danos que este último causar a outrem é 
solidária e, por isso mesmo, a obrigação de indenizar será indivisível. 
d) a responsabilidade objetiva somente ocorre nas hipóteses taxativamente descritas e no Código Civil e na 
legislação especial, em rol exauriente. 
e) a responsabilidade civil derivada do abuso de direito deverá, necessariamente, advir de conduta culposa ou 
dolosa. 
 
48. A respeito dos contratos, assinale a alternativa correta. 
 
a) a responsabilidade por vícios redibitórios é característica de todo e qualquer contrato translativo do domínio, 
seja ele comutativo ou aleatório, oneroso ou benéfico.  
b) a violação de deveres laterais derivados da boa-fé objetiva pode caracterizar a denominada violação positiva 
do contrato. 
c) conforme expressa disposição legal, a resolução do contrato por fatos supervenientes, extraordinários e 
imprevisíveis que tornem a prestação de uma das partes excessivamente onerosa somente é admitida em favor 
do devedor que não estiver em mora.  
d) O direito de arrependimento é ínsito à natureza do contrato preliminar, que não pode, assim, ser objeto de 
execução específica.  
e) são nulos os contratos onerosos do devedor insolvente, quando a insolvência for notória, ou houver motivo 
para ser conhecida do outro contratante 
 
49. Antônio foi casado com Cecília por 10 anos, sendo que do casamento adveio o nascimento de três 
filhos, Daniel, Elisa e Fabio. Cecília faleceu no último dia 30 de novembro de 2009. Sem ter feito o 
inventário dos bens da sua falecida esposa e, por conseguinte, sem ter dado partilha aos herdeiros 
desta, Antônio se casou com Bruna no 1° de janeiro de 2010, subordinando-se ao regime de bens daí 
decorrente. No dia 10 de outubro de 2010, nasce Helena, filha de Antônio com Bruna. No dia de hoje, 
Antônio vem a falecer. Diante dos fatos narrados, assinale a alternativa correta: 
 
a) a herança de Antônio será dividida, em partes iguais, apenas entre os seus quatro filhos. 
b) a quarta parte da herança de Antônio caberá a Bruna, sendo que os outros três quartos serão divididos 
igualmente entre os quatro filhos de Antônio. 
 c) a herança de Antônio será dividida, em cinco partes iguais, ou seja, entre os seus quatro filhos e a viúva. 
d) metade da herança de Antônio caberá a Helena, e a outra metade será dividida entre os três filhos advindos 
do primeiro casamento. 
e) Bruna terá direito à meação dos bens deixados por Antônio, cabendo aos quatro filhos a divisão do 
remanescente em partes iguais.  
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
50. Acerca da competência no processo civil, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
correta: 
 
I – a edição de súmula vinculante determinativa de competência tem aplicação imediata às demandas em curso, 
independentemente de já haver no processo decisão preclusa acerca da fixação do juízo competente;  
II – quando a lei, em abstrato, fixar dois ou mais foros competentes, a competência em concreto será 
determinada pela prevenção; 
III – a conexão é forma de modificação da competência e somente a requerimento da parte ordenará o juiz a 
reunião dos processos; 
IV – em comarca onde existe vara única, a criação de uma vara de família alteraria a competência da vara cível 
para conhecer e julgar as demandas de família que já haviam sido nela propostas. 
 
a) somente as alternativas I e III estão corretas; 
b) somente as alternativas I, II e III estão corretas; 
c) somente as alternativas II e IV estão corretas; 
d) somente as alternativas II, III e IV estão corretas; 
e) todas as alternativas estão corretas; 
 
51. Acerca dos princípios do processo civil, assinale a alternativa incorreta: 
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a) o princípio dispositivo impede a propositura de demandas de ofício pelo juiz; 
b) o autor sempre se manifestará sobre a contestação apresentada pelo réu em respeito ao princípio do 
contraditório; 
c) as prerrogativas da Fazenda Pública em juízo são ainda constitucionais e compatíveis com o princípio da 
isonomia de tratamento entre as partes; 
d) a Constituição Federal de 1998 não consagra o princípio do duplo grau de jurisdição em sua acepção clássica; 
e) há exceção ao princípio geral da inafastabilidade da jurisdição. 
 
 
52. Acerca da participação no processo civil, assinale a alternativa correta: 
 
a) ambos os cônjuges serão necessariamente citados para as ações que tenham por objeto o reconhecimento, a 
constituição ou a extinção de ônus sobre imóveis de um ou de ambos os cônjuges, independentemente do 
regime do casamento; 
b) é desnecessária a citação do pai registral para integrar a lide na ação de investigação de paternidade movida 
por menor (representado por sua mãe) em face de seu suposto pai biológico; 
c) quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para 
recorrer da sentença, ainda quando só um deles haja sucumbido; 
d) há litisconsórcio necessário somente quando a natureza da relação jurídica exigir que a lide seja 
uniformemente decidida; 
e) o juiz ordenará de ofício a citação de todos os litisconsortes passivos necessários que deveriam integrar mas 
ainda não integram a relação jurídica processual.  
 
53. Acerca da propositura da demanda e da petição inicial no processo civil, assinale a alternativa 
correta: 
 
a) É defeso ao autor formular pedidos incompatíveis entre si; 
b) Integram a causa de pedir a qualificação jurídica dada pelo autor ao fato em que se apóia sua pretensão e a 
norma jurídica aplicável à espécie; 
c) É defeso ao juiz corrigir de ofício o valor atribuído pelo autor à causa; 
d) Contra o despacho liminar negativo (indeferimento total da inicial), cabe recurso de apelação com a 
possibilidade de juízo de retratação. 
e) É nula a sentença que condenar o réu ao pagamento de juros, correção monetária e honorários advocatícios 
de sucumbência, sem que tais pedidos constem expressamente da petição inicial. 
 
54. Acerca das exceções no processo civil, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:  
 
I – a alegação de prescrição é exemplo de exceção substancial indireta; 
II – a alegação de pagamento é exemplo de exceção substancial indireta; 
III – a alegação de compensação é exemplo de exceção substancial indireta; 
IV – a alegação de coisa julgada é exemplo de exceção substancial direta; 
V – a alegação de exceção de contrato não cumprido é exemplo de exceção substancial direta. 
 
a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
b) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, III e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, II, IV estão corretas; 
e) todas as alternativas estão corretas. 
 
55. Acerca da prova no processo civil, assinale a alternativa correta: 
 
a) as presunções absolutas de veracidade têm como efeito prático a inversão do ônus da prova; 
b) nas demandas que versem sobre relação de consumo, o juiz, sempre a requerimento da parte, poderá inverter 
o ônus da prova em favor do consumidor; 
c) a existência de prova documental comprobatória da veracidade de uma determinada alegação de fato torna 
desnecessária a produção de prova pericial com o mesmo propósito; 
d) nos processos em que funciona como fiscal da lei, a iniciativa probatória do Ministério Público é subsidiária à 
das partes; 
e) o juiz apreciará livremente a prova obtida por meios ilícitos. 
 
56. Acerca dos recursos cíveis, assinale a alternativa correta: 
 



14 

 

a) cabe recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal contra a decisão do Tribunal de Justiça que 
decidir o incidente de declaração de inconstitucionalidade; 
b) a autenticação das peças trasladadas não é pressuposto de admissibilidade do agravo de instrumento que 
ataca decisão interlocutória do juiz de primeiro grau; 
c) cabe recurso especial contra a decisão da turma recursal dos juizados especiais cíveis estaduais que 
contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 
d) cabe recurso de embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de 
apelação, a sentença de mérito no mandado de segurança. 
e) cabe recurso de agravo contra a decisão do Supremo Tribunal Federal que não conhecer do recurso 
extraordinário por ausência de repercussão geral. 
 
57. Acerca da coisa julgada e da ação rescisória, assinale a alternativa correta: 
 
a) nas sentenças com múltiplos capítulos, o prazo decadencial para a propositura da ação rescisória conta-se a 
partir do trânsito em julgado de cada um deles; 
b) as exceções substanciais indiretas não alegadas pelo réu numa determinada demanda poderão, 
posteriormente ao trânsito em julgado, ser objeto de demanda autônoma com as mesmas partes da anterior; 
c) todos aqueles que no processo intervierem ficam sujeitos à coisa julgada material que nele se formar; 
d) a questão prejudicial, decidida incidentemente no processo, não faz coisa julgada material;  
e) a interposição de recurso intempestivo impede o trânsito em julgado da decisão atacada. 
 
58. Acerca da intervenção do Ministério Público no processo civil como fiscal da lei, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) o Ministério Público sempre intervirá nas execuções fiscais; 
b) o Ministério Público sempre intervirá nos procedimentos falimentares, em todas as suas fases; 
c) é obrigatória a participação do Ministério Público em todas as causas onde houver interesse patrimonial-
econômico da Fazenda Pública; 
d) o Ministério Público, seja na condição de parte, seja na condição de fiscal da lei, sempre goza do benefício do 
prazo em dobro para recorrer; 
e) o Ministério Público sempre intervirá nas usucapiões coletivas e somente intervirá nas usucapiões individuais 
quando existir interesse público. 
 
DIREITO COMERCIAL 
 
59. Acerca da atuação do Ministério Público e a Lei de Recuperação Judicial de Empresas e Falências, 
assinale a alternativa correta: 
 
a) o Ministério Público deve participar em todas as fases do processo sob pena de nulidade dos atos praticados; 
b) o Ministério Público nunca atua em qualquer fase dos processos de recuperação judicial ou falências; 
c) o Ministério Público deve ser intimado pessoalmente para opinar sobre a indicação do administrador judicial; 
d) o Ministério Público pode impugnar o quadro geral de credores e promover a ação revocatória dos atos 
praticados com a intenção de prejudicar credores; 
e) o Ministério Público deve emitir parecer sobre a fixação de remuneração do administrador judicial. 
 
60. Acerca da sociedade simples, assinale a alternativa correta: 
 
a) o Ministério Público pode postular a dissolução da sociedade no caso de cessação de sua autorização de 
funcionamento; 
b) cabe ao Ministério Público a fiscalização das atividades da sociedade, participando de suas deliberações; 
c) o Ministério Público tem o dever de postular a extinção da sociedade nos casos de não haver pluralidade de 
sócios; 
d) caberá ao Ministério Público postular em juízo a dissolução da sociedade nos casos de desacordo entre os 
sócios que ponha em risco a sua continuidade; 
e) nenhuma das alternativas anteriores está correta. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
61. 
I. É possível a realização de Sessão do Júri sem a presença do réu, que responde ao processo solto se, 
devidamente intimado, não comparece à Sessão. 
II. Em um caso de crime doloso contra a vida apurado em uma ação penal privada subsidiária, na Sessão do 
Tribunal do Júri, o Ministério Público faz uso da palavra antes do querelante.  
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III. O recurso cabível contra a sentença de impronúncia é apelação. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
62. 
I. A participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento 
ou suspeição para o oferecimento da denúncia. 
II. Os crimes contra a fauna são sempre de competência da Justiça Federal. 
III. O Promotor de Justiça pode arguir a suspeição do juiz no próprio momento do oferecimento da denúncia. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
63. 
O Promotor de Justiça ofereceu denúncia contra Joel pela prática de dois crimes de estelionato sob a 
forma do crime continuado tendo por vítimas, dois médicos. Na mesma ação penal, Felipe foi denunciado 
por um só crime de estelionato, praticado contra a Santa Casa de Misericórdia. 
 
I. O Promotor de Justiça, corretamente, não ofertou a suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 
9.099/95) ao réu Joel. 
II. O Promotor de Justiça equivocou-se ao deixar de oferecer suspensão condicional do processo para o 
denunciado Felipe. 
III. O magistrado agiu com acerto ao propor, de ofício, a suspensão condicional do processo para o denunciado 
Felipe. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
64. 
I. A oitiva de testemunha por videoconferência, na forma do art. 222 § 3º do Código de Processo Penal exige a 
designação de defensores nos dois locais (no juízo deprecante e no juízo deprecado). 
II. A partir da nova redação do art. 212 do Código de Processo Penal, adotando o sistema do cross examination, 
se o juiz proceder diretamente a oitiva das testemunhas, concedendo a palavra às partes para reperguntas, 
somente após sua inquirição pessoal, resta caracterizada a ofensa ao devido processo legal. 
III. Se o juiz verificar que o decurso de tempo pode deteriorar a qualidade da prova produzida, poderá, com base 
nesse argumento, decidir pela sua produção antecipada, em casos de suspensão do processo determinada pela 
circunstância do art. 366 do Código de Processo Penal. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
65. 
I. A ação penal por crime contra a honra praticado contra Promotor de Justiça pode ser iniciada mediante queixa-
crime. 
II. O interesse de agir pode, ao menos nas ações penais não condenatórias, ser aplicável ao processo penal, nos 
mesmos termos com que se lhe reconhece na teoria geral do processo. 
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III. O recebimento de indenização por reparação de dano causado pelo crime, em função de composição civil 
homologada pelo juiz do Juizado Especial Criminal, em um delito de menor potencial ofensivo cuja ação penal 
privada, constitui renúncia ao direito de queixa. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
66. 
I. Pode o Tribunal de Justiça anular o julgamento do Tribunal do Júri, por reconhecer que a decisão dos jurados 
foi manifestamente contrária à prova dos autos, em recurso de apelação cujo objeto tenha sido unicamente a 
injustiça quanto à aplicação da pena. 
II. Se o Ministério Público pleiteia a absolvição do réu em um caso do Tribunal do Júri e efetivamente este é 
absolvido, havendo assistente de acusação habilitado, este poderá interpor a apelação correspondente. 
III. Para que haja pronúncia por um crime de homicídio, não é indispensável à comprovação da materialidade do 
delito, que tenha sido identificado um cadáver. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
67. 
I. Reconhecida no acórdão a nulidade tópica de uma das etapas da fixação da pena realizada em primeiro grau, 
compete proceder ao retorno dos autos à primeira instância, para a renovação da decisão no tópico anulado. 
II. Uma vez reconhecida a nulidade da decisão que rejeitou a denúncia por força de julgamento do 
correspondente recurso ao Tribunal de Justiça, é desnecessária nova apreciação da pretensão persecutória do 
Ministério Público em 1º Grau, porque o acórdão vale, desde logo, como o seu recebimento. 
III. Pode o Ministério Público arguir a nulidade de ato cujo proveito seja exclusivo da defesa. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
68. 
I. A não intimação do denunciado para o oferecimento de contra-razões ao recurso interposto contra a rejeição 
da denúncia, constitui nulidade, ainda que tenha o feito sido contra-arrazoado por defensor dativo.  
II. O afastamento e substituição de agentes do Ministério Público das atividades que lhes são próprias, sem 
previsão legal correspondente constitui ofensa ao princípio do Promotor Natural. 
III. Caso reconhecida a incompetência absoluta do juízo em sede de sentença, anulam-se não apenas os atos 
decisórios, mas sim todos os atos do processo, desde o seu nascedouro. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
69. 
I. A proibição de liberdade provisória nos processos por crimes hediondos não veda o relaxamento da prisão 
processual por excesso de prazo.  
II. É válida a prisão em flagrante se chega à polícia a informação da iminente prática de um delito e esta se 
desloca para o local onde ocorrerá a suposta infração e aguarda o início da realização dos atos de execução, 
impedindo sua consumação e exaurimento. 
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III. A comunicação extemporânea de prisão em flagrante à autoridade judiciária, sujeita a autoridade policial à 
responsabilização criminal e administrativa, mas não nulifica o auto de prisão em flagrante. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
70. 
I. A jurisdição estadual só terá lugar quando previamente afastadas a competência militar, eleitoral e federal.  
II. Havendo concurso de pessoas na prática de crime doloso contra a vida cometido por um desembargador e 
outra pessoa que não goza de prerrogativa de função, deve ser determinada a separação dos processos, 
remetendo o caso a julgamento do desembargador pelo STJ e do co-autor pelo Tribunal do Júri.  
III. Um veículo foi furtado em Curitiba-PR e levado a Joinville-SC, onde foi receptado por alguém que sabia ser o 
veículo produto de crime, onde a polícia tomou conhecimento dos crimes, apreendendo o objeto furtado. A 
competência será determinada em favor de Joinville, por força da regra de prevenção.  
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
71. 
I. Em sede de recurso em sentido estrito, uma vez que o juiz acolha, em sede de juízo de retratação, as razões 
do recorrente, modificando a decisão recorrida, o novo sucumbente, sendo cabível recurso, poderá interpô-lo, 
apresentando obrigatoriamente novas razões recursais. 
II. De toda decisão absolutória ou condenatória, caberá apelação. 
III. A alteração dos fundamentos de uma decisão condenatória por um acórdão, tendo havido recurso exclusivo 
da defesa, desde que preservada a pena imposta, não constitui reformatio in pejus. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
EXECUÇÃO PENAL 
 
72. 
I. Mesmo enquanto recolhido em prisão estadual, o agente condenado por crime de competência da Justiça 
Federal tem o trâmite da execução de sua pena submetido a este Juízo.  
II. É possível a execução provisória, inclusive com progressão de regime prisional, estando pendente apenas 
recurso manejado pela defesa.  
III. Embora aplicáveis ao preso provisório as regras da execução penal, o trabalho, para ele, será sempre 
facultativo e sempre realizado somente no interior do estabelecimento em que se encontra. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
73. 
I. É possível conceder remição de pena computando-se o tempo de frequência a curso de ensino formal.   
II. É vedada a concessão de autorização para trabalho externo para condenados pela prática de crimes 
hediondos.  
III. Segundo a moderna orientação do Superior Tribunal de Justiça, admite-se a progressão de regime de 
cumprimento de pena para condenados estrangeiros.  
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Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
74. 
I. A contagem do prazo para a concessão de livramento condicional È interrompida pela realização de falta grave 
pelo condenado.  
II. É perfeitamente possível a fixação do regime semiaberto para o cumprimento de pena, a partir da unificação 
de várias e sucessivas condenações a penas em regime aberto.  
III. A ausência de vagas no sistema prisional para recepcionar o condenado beneficiado com a progressão de 
regime para o semiaberto, não autoriza o juiz da execução a manter o condenado cumprindo pena em regime 
prisional fechado.  
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
75. 
I. É aplicável aos contratos de prestações de serviços educacionais o limite de 2% para a multa moratória, em 
harmonia com as disposições do Código de Defesa do consumidor.  
II. Em matéria consumerista, as ações coletivas em tutela de interesses individuais homogêneos não podem 
almejar a produção de efeitos para coibir danos futuros.  
III. Quando forem fornecidos produtos adulterados ao consumo, cujo uso resulte em efetivo dano, incide 
cumulativamente à responsabilidade pelo produto viciado, a responsabilidade por fato do produto, tornando o 
fornecedor responsável por vício e também por perdas e danos. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
76. 
I. É possível, com amparo no Código de defesa do consumidor, que o superendividado passivo almeje a 
modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais, com base em fatos 
supervenientes à contratação. 
II. É direito do consumidor a inclusão na cobertura do plano de saúde o custo dos chamados stents, desde que a 
cobertura inclua a cirurgia em que é indicada sua utilização. 
III. O Ministério Público tem legitimidade concorrente para propor ação civil pública sob o fundamento de que 
diversas das cláusulas inseridas em contratos de prestação de serviços educacionais por entidade privada 
revestem-se de manifesta abusividade, devendo ser extirpados. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
77. 
I. Considera-se consumidora, a efeitos processuais, uma empresa administradora de estacionamentos que 
demanda contra a seguradora que contratou, o recebimento de indenização por ter sofrido roubo. 
II. Somente se reconhece a aplicação do Código de Defesa do consumidor em contratos bancários, se estes não 
são empresariais. 
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III. Não é admitida a aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor a consumidores profissionais, 
ainda que demonstrada sua vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
DIREITO SANITÁRIO 
 
78. 
São princípios do direito sanitário: 
a) Princípio da unicidade; princípio da prevenção e princípio da participação da sociedade. 
b) Princípio da pluralidade; princípio da precaução e princípio da participação da sociedade. 
c) Princípio da pluralidade; princípio de precaução e princípio da participação da sociedade. 
d) Princípio da unicidade; princípio da prevenção e princípio de taxatividade. 
e) Princípio da pluralidade; princípio da prevenção e princípio de taxatividade. 
 
79. 
I. A norma constitucional do art. 196: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, é hoje reconhecida como direito 
público subjetivo e não como direito subjetivo individual. 
II. Em não existindo o tratamento para determinada doença no Brasil, deve o benefício social do atendimento 
pelo SUS abranger tratamento no exterior. 
III. A posição dos Tribunais Superiores atualmente é de que não há legitimidade do Ministério Público para 
interpor ação civil pública de cunho individual nos casos que envolvem direito à saúde. 
 
Considerando as assertivas acima se afirma que: 
a) Apenas as assertivas I e II são corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III são corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III são corretas. 
d) Apenas uma assertiva está correta. 
e) Todas as assertivas são corretas. 
 
80. 
O Brasil é signatário do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que foi 
adotado pela XXI Sessão da Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966, tendo o 
Congresso Nacional brasileiro aprovado o texto do tratado por meio do Decreto Legislativo nº 226, de 12 
de janeiro de 1991, entrando em vigor no Brasil em 24 de abril de 1992. São diretrizes referidas ao Direito 
Sanitário derivadas do referido documento a tomada de medidas necessárias para assegurar: 
 
a) A garantia da segurança no trabalho, a melhoria dos aspectos de higiene do trabalho; a prevenção e o 
tratamento das doenças epidêmicas; a criação de condições que assegurem a todos assistência médica; e a 
promoção do desenvolvimento das crianças. 
b) A diminuição da mortalidade infantil, a garantia da segurança no trabalho; a prevenção e o tratamento das 
doenças epidêmicas; a criação de condições que assegurem a todos assistência médica; e a promoção do 
desenvolvimento das crianças. 
c) A diminuição da mortalidade infantil, a melhoria dos aspectos de higiene do trabalho; a garantia da segurança 
no trabalho; a criação de condições que assegurem a todos assistência médica; e a promoção do 
desenvolvimento das crianças. 
d) A diminuição da mortalidade infantil, a melhoria dos aspectos de higiene do trabalho; a prevenção e o 
tratamento das doenças epidêmicas; a garantia da segurança no trabalho; e a promoção do desenvolvimento 
das crianças. 
e) A diminuição da mortalidade infantil, a melhoria dos aspectos de higiene do trabalho; a prevenção e o 
tratamento das doenças epidêmicas; a criação de condições que assegurem a todos assistência médica; e a 
promoção do desenvolvimento das crianças. 
 
DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 
81. ANALISANDO AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
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I – A garantia da prioridade, da qual gozam crianças e adolescentes, compreende a primazia de receber 
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, a precedência de atendimento nos serviços públicos, 
destinação privilegiada de recursos públicos, e a preferência na formulação e na execução de políticas sociais 
públicas; 
II – É obrigação do poder público e das instituições de saúde particulares, ainda que não conveniadas ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), fornecer assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós natal, 
até mesmo para prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal; 
III – Os hospitais públicos e particulares são obrigados a proporcionar condições para a permanência integral de 
ambos os pais ou do responsável, durante a internação de criança ou adolescente; 
IV – O lapso temporal máximo para a permanência de criança ou adolescente em programa de acolhimento 
institucional é de 01 (um) ano, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária; 
V – Os hospitais, tanto públicos como particulares, são obrigados a manter alojamento conjunto, possibilitando 
ao neonato a permanência junto à mãe. 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Somente a assertiva I está correta; 
b) Somente as assertivas I, IV e V estão corretas; 
c) Somente as assertivas I, III e V estão corretas; 
d) Somente as assertivas I e V estão corretas; 
e) Todas as assertivas estão corretas. 
 
82. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA: 
 
a) Para a colocação em família substituta, sempre que possível a criança e o adolescente serão previamente 
ouvidos por equipe interprofissional, e o seu consentimento obrigatoriamente colhido em audiência; 
b) A colocação em família substituta estrangeira é medida excepcional, sendo admissível nas modalidades de 
adoção e tutela, vedada a guarda; 
c) Em se tratando de criança ou adolescente proveniente de comunidade remanescente de quilombo, é 
obrigatório que a colocação em família substituta ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a 
membros da mesma etnia; 
d) Quando houver disposição testamentária indicando o tutor, mas este não cumprir os requisitos para a 
colocação em família substituta, como oferecer ambiente familiar adequado, esta somente será possível na 
modalidade de adoção; 
e) A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 21 (vinte e um) anos incompletos, e pressupõe 
a prévia decretação da perda ou suspensão do poder familiar, implicando necessariamente o dever de guarda. 
 
83. ANALISANDO AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
I – Podem adotar apenas as pessoas maiores de 21 (vinte e um) anos, independentemente do estado civil, e 
desde que haja, pelo menos, 16 (dezesseis) anos de diferença de idade entre adotante e adotado. Para a 
adoção conjunta, no entanto, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, é indispensável que os 
adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família; 
II – A adoção depende do consentimento dos pais ou do responsável legal do adotando, dispensado em relação 
à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do poder familiar; e será 
precedida de estágio de convivência, não suprido pela anterior guarda de fato; 
III – Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, 
preferencialmente, será colocado em entidade de acolhimento institucional. Em não havendo entidade adequada 
na Comarca, ou inexistindo vaga, a criança ou o adolescente será colocado sob a guarda de família cadastrada 
em programa de acolhimento familiar. Tal regra tem como objetivo evitar a formação de laços afetivos que 
venham a dificultar a adoção; 
IV – Na adoção internacional, os pedidos de habilitação à adoção podem ser intermediados por organismos 
credenciados, desde que a legislação do país de acolhida assim o autorize. Para o credenciamento perante a 
Autoridade Central Federal Brasileira, válido por 02 (dois) anos, tais organismos devem ser oriundos de países 
que ratificaram a Convenção de Haia e cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
dentre outros, admitindo-se que cobrem valores para a execução de suas atividades, desde que não abusivos e 
devidamente comprovados; 
V – Quando o Brasil for o país de acolhida, nas adoções internacionais, para fins de resguardar os interesses da 
criança ou do adolescente, o processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional, vedando-se o mero 
reconhecimento dos efeitos de decisão da autoridade competente do país de origem do adotando. 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Todas as assertivas estão corretas; 
b) Todas as assertivas estão incorretas; 
c) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas; 
d) As assertivas III e IV estão incorretas; 
e) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
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84. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 
a) Dentre os princípios que regem a aplicação das medidas de proteção a crianças e adolescentes está o de 
intervenção mínima, consistente em ser a intervenção exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições 
cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 
b) Constatada pelo programa de acolhimento institucional a impossibilidade de reintegração da criança à família 
de origem, e encaminhado relatório fundamentado ao Ministério Público, subscrito pelos técnicos da entidade, 
descrevendo pormenorizadamente as providências tomadas e recomendando expressamente a destituição do 
poder familiar, o Promotor de Justiça terá o prazo de 30 (trinta) dias para ingressar com a respectiva ação, salvo 
se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras providências que repute 
indispensáveis ao ajuizamento da demanda; 
c) Somente o adolescente pode ser considerado autor de ato infracional, dependendo a aplicação de medida 
sócio-educativa da observância de garantias, dentre as quais a igualdade na relação processual, o direito de ser 
ouvido pessoalmente pela autoridade competente e a defesa técnica por advogado; 
d) A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de 
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente, e será fixada pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses, podendo a 
qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério 
Público e o Defensor; 
e) No regime de semiliberdade, que pode ser aplicado desde o início, ou como forma de transição para o meio 
aberto, é obrigatória a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados os 
recursos existentes na comunidade. Tal medida não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, 
as disposições relativas à internação. 
 
85. TENDO COMO BASE AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
I – É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos de idade, salvo na condição de aprendiz; 
II – Aos responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por 
casas de jogos, é vedado permitir a entrada e a permanência de crianças e adolescentes, salvo se 
acompanhados dos pais ou responsável legal; 
III – Em se tratando de viagem ao exterior, nos termos da Lei n.º 8.069/90, a autorização judicial é dispensável 
se o adolescente viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de 
documento com firma reconhecida; 
IV – Dentre as diretrizes da política de atendimento à criança e ao adolescente, está a criação de conselhos 
municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores 
das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 
representativas, sendo os seus membros remunerados de acordo com leis municipais, estaduais e federal;  
V – Em caráter excepcional e de urgência, as entidades que mantenham programa de acolhimento institucional 
poderão acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, comunicando o 
fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Todas as assertivas estão corretas; 
b) Todas as assertivas estão incorretas; 
c) Somente a assertiva V está incorreta; 
d) As assertivas III e IV estão corretas; 
e) As assertivas I, II e IV estão incorretas. 
 
86. ANALISANDO AS ASSERTIVAS A SEGUIR: 
I – A internação constitui medida privativa de liberdade, sujeita aos princípios da brevidade, excepcionalidade e 
respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, não podendo em qualquer hipótese a sua duração 
exceder a 03 (três) anos. Difere-se do regime de semiliberdade, dentre outras razões, por não permitir a 
realização de atividades externas. Durante o período de internação, inclusive provisória, são obrigatórias 
atividades pedagógicas; 
II – A remissão, como forma de exclusão, suspensão ou extinção do processo para apuração de ato infracional, 
será concedida pelo representante do Ministério Público e homologada pela autoridade judiciária, atendendo às 
circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua 
maior ou menor participação no ato infracional; 
III – Os membros do Conselho Tutelar são escolhidos mediante processo de escolha disciplinado em lei 
municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
com a fiscalização do Ministério Público, competindo a tais membros, dentre outras, a atribuição de aplicar, em 
benefício de crianças e adolescentes em situação de risco, a medida de proteção de inclusão em programa 
oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
IV – Constitui crime, punido com reclusão, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa, publicar ou divulgar, por 
qualquer meio, inclusive por sistema de informática, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de 
sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente, incorrendo nas mesmas penas quem 
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assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotos, cenas ou imagens. Nesta hipótese, a 
desabilitação do acesso ao conteúdo ilícito, após notificação oficial, constitui causa de diminuição de pena; 
V – Constitui infração administrativa às normas de proteção à criança e ao adolescente, punida com multa, de 
R$ 1.000,00 (um mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de 
estabelecimento de atenção à saúde de gestante de efetuar o imediato encaminhamento à autoridade judiciária 
de caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho para adoção. 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas; 
b) As assertivas II e V estão incorretas; 
c) Todas as assertivas estão incorretas; 
d) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas: 
e) As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
 
PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
 
87. A REGRA GERAL PARA INVESTIDURA EM CARGOS PÚBLICOS É A PRÉVIA APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO (ARTIGO 37, INCISO II, DA CF), CONSTITUINDO A LIVRE NOMEAÇÃO PARA O 
PROVIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO UMA EXCEÇÃO CONSTITUCIONAL A ESSA REGRA GERAL 
(ARTIGO 37, INCISOS II E V, DA CF). PORTANTO, É CORRETO AFIRMAR QUE: 
a) Para que um cargo ou emprego em comissão se caracterize licitamente como tal, basta que assim esteja 
definido em lei local; 
b) A nomeação de parente colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante, 
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública, viola a Constituição Federal; 
c) Os cargos em comissão e as funções de confiança destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, devendo a lei definir, em ambas as hipóteses, os casos, condições e percentuais mínimos de 
seu preenchimento por servidores de carreira; 
d) Caso se afigure irregular a admissão para o exercício de cargo em comissão criado por lei municipal, o 
Promotor de Justiça poderá ingressar com ação civil pública visando à nulidade da nomeação, mas não poderá 
formular, em qualquer hipótese, pedido de ressarcimento dos valores despendidos com a remuneração do cargo 
em face do administrador responsável pela admissão irregular, ainda que comprovada a sua má-fé; 
e) A admissão irregular para o exercício do cargo em comissão, mesmo quando causa dano ao erário, não é 
passível de caracterizar a prática de ato de improbidade administrativa, pois a força de trabalho do servidor não 
poderá mais ser restituída. 
 
88. A LICITAÇÃO DESTINA-SE A GARANTIR A OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
ISONOMIA, A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO E A PROMOÇÃO 
DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL. ASSIM, SOB PENA DE FRUSTRAR A LICITUDE DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OU DISPENSÁ-LO INDEVIDAMENTE, INCORRENDO NA PRÁTICA DE ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, É VEDADO AOS AGENTES PÚBLICOS: 
a) Assegurar preferência, como critério de desempate entre os licitantes, aos bens e serviços produzidos no 
país; 
b) Permitir a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou 
isoladamente; 
c) Dispensar a licitação para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão; 
d) Dirigir convite a empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, sem que estas estejam cadastradas;  
e) Utilizar-se da tomada de preços nos casos em que couber convite.    
                         
89. É INCORRETO AFIRMAR QUE: 
a) O dano ao patrimônio público não é o substrato legitimador das sanções aplicáveis aos autores de atos de 
improbidade administrativa e aos respectivos beneficiários, uma vez que é elemento prescindível à configuração 
da improbidade;  
b) A indisponibilidade de bens na ação civil pública por ato de improbidade, recairá sobre bens que assegurem o 
integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito; 
c) Para a caracterização do ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito, há necessidade 
de que, na contrapartida da vantagem patrimonial auferida pelo agente, sobrevenha também decréscimo 
patrimonial do erário; 
d) No caso de percepção de vantagem indevida ou de aceitação de promessa de tal vantagem que não se 
revista de caráter econômico, nem mesmo de maneira indireta, a improbidade não será subsumível à hipótese 
de enriquecimento ilícito, admitindo-se, porém, o enquadramento do ato ímprobo na hipótese em que resulte 
prejuízo patrimonial para o erário ou reste caracterizada violação a princípio norteador da administração pública; 
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e) A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afastamento do agente público, a 
quem é imputada a prática de ato de improbidade, do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual. 
 
90. UM CIDADÃO LEVOU AO CONHECIMENTO DO PROMOTOR DE JUSTIÇA, EM MARÇO DE 2011, QUE 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUDO AZUL, EM SETEMBRO DE 2004, AINDA NO EXERCÍCIO DO 
MANDATO, QUE EXPIROU EM 2008, CONTRATOU, VALENDO-SE DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE DE RECONHECIDA E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, VISANDO À 
DIVULGAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE OBRAS MUNICIPAIS DE SUA GESTÃO, MEDIANTE A CONFECÇÃO 
DE PANFLETOS INFORMATIVOS, CONTENDO SUA FOTOGRAFIA NAS SOLENIDADES DE 
INAUGURAÇÃO DAS REFERIDAS OBRAS. A CONTRATAÇÃO IMPLICOU NUM CUSTO DE R$ 100.000,00 
(CEM MIL REAIS) AOS COFRES PÚBLICOS. DIANTE DE TAL NOTÍCIA, O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA 
COMARCA DE TUDO AZUL, TOMARIA A(S) SEGUINTE(S) PROVIDÊNCIA(S): 
I – Indeferiria a instauração de inquérito civil ou procedimento preparatório porque, desde a data dos fatos, já 
transcorreu o prazo prescricional para propositura de ação civil pública pelo cometimento de ato de improbidade 
administrativa em face do Prefeito; 
II – Instauraria de ofício inquérito civil para apurar o fato, tendo em vista que a contagem do prazo prescricional 
para a propositura de ação civil pública inicia-se somente após o término do exercício do mandato do Prefeito. 
Instauraria, ainda, procedimento investigatório criminal, uma vez que, inexigir licitação fora das hipóteses 
previstas em lei, também revela a prática de crime previsto da Lei de Licitações; 
III – Comprovado o fato, sem prejuízo das medidas na esfera criminal, proporia ação civil pública pelo 
cometimento do ato de improbidade administrativa não só em face do ex-Prefeito, mas também em face da 
agência de publicidade, que se beneficiou diretamente do ato de improbidade. Ademais, o decurso do prazo 
prescricional com relação ao terceiro beneficiário, deve seguir o lapso aplicado para o agente público; 
IV – Indeferiria a instauração do inquérito civil ou procedimento preparatório porque a empresa de publicidade 
contratada possui notória especialização, o que autoriza a inexigibilidade de licitação. Além disso, a divulgação 
de obras municipais não implica em promoção pessoal do Prefeito; 
V – Firmaria apenas compromisso de ajustamento de conduta com o ex-Prefeito, visando ao ressarcimento dos 
prejuízos causados aos cofres públicos, uma vez que o material publicitário não está mais sendo divulgado, o 
que denota a adequação da conduta às exigências legais; 
ASSIM: 
a) Somente a assertiva IV está correta; 
b) Somente as assertivas I e V estão corretas; 
c) Somente as assertivas II e III estão corretas; 
d) Somente a assertiva II está correta; 
e) Somente a assertiva V está correta. 
 
91. CONSIDERANDO AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
I – O ressarcimento do dano ao erário pode ser pleiteado pelo Ministério Público através de ação civil pública, 
sendo imprescritível; 
II – Caracterizada a prática de improbidade administrativa, o ressarcimento do dano deve ser aplicado em 
conjunto com uma ou mais medidas sancionatórias, pois, isoladamente, não tem caráter de sanção; 
III – A aplicação das sanções previstas na Lei n.º 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) independe da 
aprovação ou rejeição das contas pelo Tribunal de Contas do Estado; 
IV – A improbidade, embora nem sempre esteja consubstanciada num ato administrativo em sentido formal, é 
um vício invencível deste e, portanto, determinante de sua nulificação quando der causa ou causar prejuízo ao 
ato administrativo; 
V - A improbidade, quando apenas conexa ao ato administrativo e a ele não acarretar prejuízo, não gera sua 
nulidade; 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Somente as assertivas I, II e III estão corretas; 
b) Somente as assertivas III, IV e V estão corretas; 
c) Somente as assertivas II e V estão corretas; 
d) Todas as assertivas estão incorretas; 
e) Todas as assertivas estão corretas. 
 
DIREITO AMBIENTAL 
 
92. TENDO COMO BASE AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
I – É competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, 
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição, bem como, sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente; 
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II – Para assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, as usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 
definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas;  
III – São considerados patrimônio nacional a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira, os quais somente podem ser utilizados, nos termos da lei, dentro 
de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 
Consideram-se integrantes do Bioma Mata Atlântica as seguintes formações florestais nativas e ecossistemas 
associados, com as respectivas delimitações estabelecidas em mapa do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, conforme regulamento: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também 
denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta 
Estacional Decidual, bem como os manguezais, as vegetações de restingas, campos de altitude, brejos 
interioranos e encraves florestais do Nordeste; 
IV – Poluição, na definição legal, é a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: (i) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; (ii) criem condições adversas 
às atividades sociais e econômicas; (iii) afetem desfavoravelmente a biota; (iv) afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente; e (v) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; 
V – Fazem parte da estrutura do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), dentre outros, o Conselho de 
Governo, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da 
República e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Todas as assertivas estão corretas; 
b) Somente as assertivas I, III e V estão corretas; 
c) Somente as assertivas I, II, IV e V estão corretas; 
d) Somente as assertivas I, IV e V estão corretas: 
e) Todas as assertivas estão incorretas. 
 
93. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 
a) É competência do CONAMA, mediante proposta do IBAMA, estabelecer normas e critérios para o 
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
b) Licença ambiental é o ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, 
restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou 
jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental. Abrange a licença prévia, a licença de instalação e a licença de operação; 
c) Constitui obrigação do usuário de agrotóxico efetuar a devolução das embalagens vazias dos produtos aos 
estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de acordo com as instruções previstas nas respectivas 
bulas, no prazo de até um ano, contado da data de compra, ou prazo superior, caso autorizado pelo órgão 
registrante. Tal operação pode ser intermediada por postos ou centros de recolhimento, desde que autorizados e 
fiscalizados pelo órgão competente. As embalagens rígidas que contiverem formulações miscíveis ou 
dispersíveis em água deverão ser submetidas à operação de tríplice lavagem, ou tecnologia equivalente; 
d) As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus componentes e afins, são responsáveis 
pela destinação das embalagens vazias dos produtos por elas fabricados e comercializados, após a devolução 
pelos usuários, e pela dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para utilização ou em 
desuso, com vistas à sua inutilização, vedada a reciclagem ou reutilização; 
e) A servidão ambiental é um dos instrumentos econômicos da política nacional do meio ambiente. Por ela, o 
proprietário rural, com anuência do órgão ambiental competente, voluntariamente renuncia, em caráter 
permanente ou temporário, total ou parcialmente, a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais 
existentes na propriedade. Deve ser averbada no registro de imóveis e não se aplica às áreas de preservação 
permanente e de reserva legal. 
 
94. ANALISANDO AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
I – Os empreendimentos e atividades, privados ou públicos, em área urbana, que dependem da elaboração de 
Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) para obter licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento, serão definidos em lei municipal. Tal Estudo será executado de forma a contemplar os efeitos 
positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na 
área e suas proximidades, e substitui a realização do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA); 
II – Entende-se por Reserva Legal, nos termos da Lei n.º 4.771/65, com as alterações trazidas pela Medida 
Provisória n.º 2.166-67/2001, a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de 
preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos 
processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas. 
Corresponde a 20% (vinte por cento), na propriedade rural situada em área de floresta ou de outras formas de 
vegetação nativa, ou ainda, em área de campos gerais, excetuadas aquelas situadas em floresta e área de 
cerrado localizadas na Amazônia Legal; 
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III - As unidades de conservação integrantes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC) dividem-se em Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. As Unidades de Proteção 
Integral têm como objetivo preservar a natureza, admitindo-se apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, 
e compõem-se de Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de 
Vida Silvestre; 
IV – A visitação pública é proibida, exceto quando possua objetivo educacional, nas seguintes unidades de 
conservação: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Refúgio de Vida Silvestre e Reserva de Fauna; 
V – As unidades de conservação devem possuir um plano de manejo, o qual inclui a área da unidade, sua zona 
de amortecimento, quando exigível, e os corredores ecológicos, quando convenientes. Por zona de 
amortecimento entende-se o entorno de uma unidade, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e 
restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos à unidade. Já os corredores 
ecológicos são porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que 
possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 
recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua 
sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Todas as assertivas estão incorretas; 
b) Todas as assertivas estão corretas; 
c) As assertivas I e IV estão incorretas; 
d) As assertivas II, III e IV estão incorretas; 
e) As assertivas I, II, IV e V estão corretas; 
 

95. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 
a) Os estabelecimentos comerciais que vendem motosserras são obrigados ao registro junto ao IBAMA, assim 
como aqueles que adquirem os equipamentos. O porte e uso de motosserras, por sua vez, depende de licença 
concedida pelo IBAMA, que deve ser renovada a cada 02 (dois) anos; 
b) A legislação ambiental permite a responsabilização criminal da pessoa jurídica, sendo-lhe aplicáveis as penas 
de multa, restritivas de direitos e de prestação de serviços à comunidade. Dentre as modalidades desta última, 
encontram-se o custeio de programas e de projetos ambientais, bem como, a manutenção de espaços públicos; 
c) Caracteriza crime ambiental manter em cativeiro animal da fauna silvestre, proveniente de criadouro não 
autorizado e sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente. Em tal hipótese, 
apreendido o animal, este será libertado em seu habitat ou entregue a jardim zoológico, fundações ou entidades 
assemelhadas, desde que fique sob a responsabilidade de técnicos habilitados; 
d) Constitui crime contra o meio ambiente executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a 
competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida. Já a conduta de 
deixar de recuperar a área explorada, nos termos da determinação do órgão competente, caracteriza apenas 
infração administrativa, punida com multa diária; 
e) Constituem espécies de sanções para a prática de infrações administrativas ambientais, dentre outras: 
advertência, multa simples, multa diária, destruição ou inutilização do produto, embargo de obra ou atividade e 
demolição de obra. 
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
 
96. DIANTE DAS DISPOSIÇÕES DA LEI N.° 7.347/85, QUE DISCIPLINA A AÇÃO CIVIL PÚBLICA, É 
INCORRETO AFIRMAR QUE: 
a) Considerando que as ações serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência 
funcional para processar e julgar a causa, está-se diante de competência absoluta, a qual pode ser declarada de 
ofício em qualquer tempo e grau de jurisdição; 
b) Poderá ser ajuizada ação cautelar na hipótese em que o dano é iminente, sendo que a tutela de urgência 
pode ser pleiteada antes ou no curso da ação civil pública; 
c) Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta 
às exigências legais, no qual é possível a eleição de foro diverso do local onde ocorrer o dano, afastando-se, 
assim, a competência funcional para a execução do título extrajudicial; 
d) A ação civil pública poderá ter por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, hipótese em que 
o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena 
de execução específica, ou de cominação de multa diária, independentemente de requerimento do autor; 
e) Na ação civil pública, assim como na ação popular, a sentença será ou não acobertada pela autoridade da 
coisa julgada dependendo do resultado da lide, de tal modo que, caso o pedido seja julgado improcedente por 
insuficiência de provas, qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova. 
 
97. A RESOLUÇÃO N.° 1928/08, DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, REGULAMENTA, NO ÂMBITO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, A INSTAURAÇÃO E TRAMITAÇÃO DO INQUÉRITO 
CIVIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ASSIM, ANALISANDO AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
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I – O inquérito civil não é condição de procedibilidade para o ajuizamento das ações a cargo do Ministério 
Público, mas deve ser instaurado de ofício para a realização das demais medidas de sua atribuição própria; 
II – O Ministério Público poderá instaurar procedimento preparatório antes do inquérito civil, visando apurar 
elementos para identificação dos investigados ou do objeto; 
III – O procedimento preparatório deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual prazo, 
uma única vez, em caso de motivo justificável; 
IV – A promoção de arquivamento do inquérito civil que se referir a questão de interesse difuso ou coletivo será 
sempre submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, exceto se contiver peças 
em que haja referência a infração penal, caso em que o arquivamento ocorrerá apenas perante o Poder 
Judiciário; 
V – O compromisso de ajustamento de conduta tem por escopo a reparação do dano, a adequação da conduta 
às exigências legais ou normativas e, ainda, a compensação e/ou indenização pelos danos que não possam ser 
recuperados, razão pela qual, terá plena executividade somente quando homologado por sentença, nos termos 
da lei processual. 
PODE-SE AFIRMAR QUE: 
a) Somente a assertiva II está correta; 
b) Somente as assertivas II e IV estão corretas; 
c) Somente as assertivas I, IV e V estão corretas; 
d) Somente as assertivas I, III e V estão corretas; 
e) Todas as assertivas estão incorretas. 
 
 
98. NOS AUTOS DO INQUÉRITO CIVIL OU DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, VISANDO À TUTELA 
DOS INTERESSES OU DIREITOS A CARGO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, ESTE PODERÁ EXPEDIR 
RECOMENDAÇÕES ADMINISTRATIVAS NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES INERENTES ÀS SUAS 
FUNÇÕES INSTITUCIONAIS. PORTANTO, É CORRETO AFIRMAR QUE:  
a) A recomendação é medida eminentemente substitutiva ao compromisso de ajustamento de conduta, mas não 
afasta a necessidade da propositura de ação civil pública; 
b) A recomendação visa à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como aos demais 
interesses, direitos e bens cuja defesa caiba ao Ministério Público promover, motivo pelo qual goza de 
coercibilidade; 
c) A recomendação poderá ser expedida apenas mediante o encerramento dos atos de instrução do inquérito 
civil; 
d) A recomendação pode ser expedida com o intuito de advertir o agente público acerca da violação de seu 
dever de probidade, hipótese em que a conveniência de sua utilização ficará sujeita à análise discricionária do 
Ministério Público; 
e) O Ministério Público, ao expedir a recomendação, deverá fazê-lo fundamentadamente, fixando prazo razoável 
para adoção das providências cabíveis, mediante cominação de multa. 
 
DIREITO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DO IDOSO 
 
99. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 
a) O benefício da prestação continuada, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, consiste na 
garantia do pagamento de 01 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 
(sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuírem meios de prover a própria manutenção e nem 
de tê-la provida por sua família, devendo ser revisto a cada 02 (dois) anos, para avaliação da continuidade das 
condições que lhe deram origem, e cessa no momento em que forem superadas referidas condições, ou em 
caso de morte do beneficiário. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência 
ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo; 
b) No Estado do Paraná, o provimento de cargos e empregos públicos, nos órgãos e entidades da administração 
direta, indireta e fundacional, obedecido o princípio do concurso público de provas ou de provas e títulos, faz-se 
com reserva do percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para pessoa portadora de deficiência; 
c) Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizam cadeiras de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência 
auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de 
acesso, circulação e comunicação; 
d) A internação involuntária da pessoa portadora de transtorno mental é aquela que se dá sem o consentimento 
do usuário e a pedido de terceiro. Somente será realizada mediante laudo médico circunstanciado que 
caracterize os seus motivos. A sua autorização é dada por médico devidamente registrado no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) do Estado onde se localize o estabelecimento, com prévia manifestação do representante do 
Ministério Público, que de posse do laudo médico circunstanciado, terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas 
para tanto; 
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e) Constitui crime, punido com reclusão de 01 (um) a 04 (quatro) anos e multa, recusar, suspender, procrastinar, 
cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso 
ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta.  
 
100. ANALISANDO AS SEGUINTES ASSERTIVAS: 
I – Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil, podendo as transações relativas ao tema ser 
celebradas perante o Promotor de Justiça ou Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de 
título executivo extrajudicial nos termos da lei processual civil; 
II – Nos termos do Estatuto do Idoso, aos maiores de 60 (sessenta) anos de idade fica assegurada a gratuidade 
dos transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços regulares. Nos veículos de transporte coletivo supra referidos, serão 
reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de 
reservado preferencialmente para idosos. Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer 
documento pessoal que faça prova de sua idade; 
III – No transporte coletivo interestadual, é obrigatória a reserva de 02 (duas) vagas gratuitas por veículo, 
comboio ferroviário ou embarcação do serviço convencional de transporte interestadual de passageiros para 
idosos com renda igual ou inferior a 02 (dois) salários-mínimos, bem como o desconto de 50% (cinqüenta por 
cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual 
ou inferior a 02 (dois) salários-mínimos. A comprovação de renda será feita mediante a apresentação de um dos 
seguintes documentos: (i) - Carteira de Trabalho e Previdência Social com anotações atualizadas; (ii) - 
contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador; (iii) - carnê de contribuição para o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; (iv) - extrato de pagamento de benefício ou declaração fornecida pelo 
INSS ou outro regime de previdência social público ou privado; e (v) - documento ou carteira emitida pelas 
Secretarias Estaduais ou Municipais de Assistência Social ou congêneres; 
IV – Constituem obrigações das entidades de atendimento ao idoso, dentre outras: (i) celebrar contrato escrito de 
prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações 
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; (ii) manter arquivo de anotações onde 
constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, cidade, 
relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados 
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento; e (iii) comunicar ao Ministério Público, 
para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; 
V – Compete ao Ministério Público, dentre outras funções, (i) promover e acompanhar as ações de alimentos, de 
interdição total ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e 
oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos de idosos em condições de risco; (ii) atuar como 
substituto processual do idoso em situação de risco; (iii) promover a revogação de instrumento procuratório do 
idoso, nas hipóteses em que este se encontre em situação de risco, quando necessário ou o interesse público 
justificar; e (iv) inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata o 
Estatuto do Idoso, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de 
irregularidades porventura verificadas. 
É POSSÍVEL AFIRMAR: 
a) Apenas a assertiva II está incorreta; 
b) As assertivas II e III estão incorretas; 
c) Apenas a assertiva III está incorreta; 
d) Todas as assertivas estão corretas; 
e) Todas as assertivas estão incorretas.  


